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					HISTÓRIA DA POLÍCIA MILITAR BRASILEIRA  

					DO IMPÉRIO AOS DIAS ATUAIS  

					APRESENTAÇÃO  

					Este livro apresenta uma narrativa abrangente e detalhada sobre a história da Polícia  

					Militar brasileira, desde suas origens no início do século XIX até os dias atuais. Trata-se  

					de uma obra que busca não apenas relatar fatos e eventos, mas também compreender  

					as transformações institucionais, os contextos políticos e sociais, e os desafios  

					enfrentados por estas corporações ao longo de mais de dois séculos de existência.  

					A história das Polícias Militares brasileiras é, em grande medida, a história do próprio  

					Brasil e de suas contradições. Estas instituições nasceram e se desenvolveram em meio  

					às tensões entre centralização e federalismo, autoritarismo e democracia, controle  

					social e proteção cidadã. Sua trajetória reflete os dilemas de um país que busca  

					conciliar  

					ordem e progresso, segurança e liberdade, tradição e modernidade. Ao longo destas  

					páginas, o leitor encontrará uma narrativa que se inicia com a chegada  

					da Família Real portuguesa ao Brasil em 1808 e a subsequente criação da Divisão  

					Militar  

					da Guarda Real de Polícia, primeira força policial militarizada do país. A partir deste  

					marco inicial, acompanharemos a evolução destas instituições através dos períodos  

					imperial e republicano, com especial atenção às transformações ocorridas durante a  

					Era  

					Vargas, o regime militar e a redemocratização.  

					Além da perspectiva cronológica, a obra aborda temas específicos como a formação e  

					atuação das unidades de elite, a estrutura organizacional e hierárquica das  

					corporações,  

					as personalidades que marcaram sua história, e a complexa relação entre as Polícias  

					Militares e a sociedade brasileira. Também são discutidos os desafios contemporâneos  

					e

					as perspectivas futuras para estas instituições em um contexto de crescentes  

					demandas  

					por segurança pública eficiente e respeitosa dos direitos humanos.  

					Este livro destina-se tanto a profissionais e estudiosos da segurança pública quanto ao  

					público geral interessado em compreender melhor uma das instituições mais presentes  

					e controversas do Estado brasileiro. Esperamos que esta obra contribua para um  

					debate  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					mais informado e qualificado sobre o papel das Polícias Militares em nossa sociedade e  

					sobre os caminhos para uma segurança pública verdadeiramente cidadã e democrática.  

					Sobre esta obra  

					Esta obra é resultado de extensa pesquisa histórica, documental e bibliográfica sobre as  

					Polícias Militares brasileiras. Buscamos construir uma narrativa equilibrada, que  

					reconheça tanto as contribuições quanto os problemas destas instituições ao longo de  

					sua trajetória, evitando tanto a glorificação acrítica quanto a condenação simplista.  

					O livro adota uma abordagem interdisciplinar, incorporando perspectivas da história,  

					ciência política, sociologia, antropologia e estudos de segurança pública. Esta  

					multiplicidade de olhares permite uma compreensão mais rica e nuançada do objeto de  

					estudo, reconhecendo sua complexidade e suas múltiplas dimensões.  

					Embora tenhamos buscado abranger as Polícias Militares de todo o Brasil, há um  

					inevitável destaque para as corporações dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo,  

					tanto pela maior disponibilidade de fontes e estudos quanto pelo papel pioneiro e  

					influente destas instituições na história da segurança pública brasileira. Contudo,  

					procuramos sempre que possível incluir exemplos e análises de outras regiões do país,  

					reconhecendo a diversidade de experiências e trajetórias.  

					Metodologia e fontes  

					A pesquisa que fundamenta este livro baseou-se em diversas fontes:  

					• Documentos oficiais: legislação, relatórios governamentais, boletins internos e  

					outros documentos produzidos pelas próprias instituições policiais e por órgãos de  

					governo.  

					• Obras acadêmicas: livros, artigos, teses e dissertações produzidos por  

					pesquisadores das áreas de história, ciências sociais e segurança pública.  

					• Memórias e depoimentos: relatos de policiais e ex-policiais, bem como de outras  

					pessoas que interagiram com estas instituições em diferentes momentos  

					históricos.  

					• Cobertura jornalística: reportagens, entrevistas e análises publicadas na  

					imprensa ao longo do tempo, que oferecem tanto informações factuais quanto  

					percepções contemporâneas aos eventos.  

					• Fontes visuais e materiais: fotografias, uniformes, equipamentos, edifícios e  

					outros elementos da cultura material que ajudam a compreender a evolução  

					destas instituições.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					A metodologia adotada buscou triangular estas diferentes fontes, confrontando  

					perspectivas e narrativas para construir um relato o mais preciso e equilibrado possível.  

					Reconhecemos, contudo, as limitações inerentes a qualquer trabalho histórico,  

					especialmente quando trata de instituições que, por sua própria natureza, muitas vezes  

					operaram sob sigilo e com acesso restrito a documentos internos.  
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					foram fundamentais para nossa compreensão do tema.  

					Nosso reconhecimento também às instituições que preservam e disponibilizam  
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					Esperamos que a leitura seja informativa, estimulante e contribua para reflexões  

					produtivas sobre o passado, presente e futuro da segurança pública em nosso país.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					HISTÓRIA DA POLÍCIA MILITAR  

					BRASILEIRA  

					DO IMPÉRIO AOS DIAS ATUAIS  

					SUMÁRIO  

					APRESENTAÇÃO  

					• Sobre esta obra  

					• Metodologia e fontes  

					• Agradecimentos  

					CAPÍTULO 1: AS ORIGENS DA POLÍCIA MILITAR NO BRASIL (1808-1831)  

					• A chegada da Família Real e a criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia  

					• O papel da polícia na Corte Imperial  

					• A Intendência Geral de Polícia  

					• O Major Miguel Nunes Vidigal e os "Dragões do Mato"  

					• A Independência e as primeiras transformações  

					• A criação do Corpo de Guardas Municipais Permanentes  

					CAPÍTULO 2: CONSOLIDAÇÃO INSTITUCIONAL NO IMPÉRIO (1831-1889)  

					• A Regência e a criação das forças policiais provinciais  

					• O papel das forças policiais na manutenção da ordem imperial  

					• Estrutura, organização e atuação das forças policiais provinciais  

					• A Guerra do Paraguai e a participação das forças policiais  

					• Atuação no controle social e na captura de escravizados  

					• O ocaso do Império e as transformações nas forças policiais  

					CAPÍTULO 3: A POLÍCIA MILITAR NA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930)  

					• A Proclamação da República e a reorganização das forças policiais  

					• As Forças Públicas estaduais e o federalismo  

					• Militarização e profissionalização  

					• Participação nas revoltas e conflitos da Primeira República  

					• A Missão Francesa e a modernização das polícias  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					• O tenentismo e seus reflexos nas forças policiais  

					CAPÍTULO 4: ERA VARGAS E A CENTRALIZAÇÃO (1930-1945)  

					• A Revolução de 1930 e seus impactos nas forças policiais estaduais  

					• A Revolução Constitucionalista de 1932 e a Força Pública de São Paulo  

					• A centralização do poder e o controle federal sobre as polícias estaduais  

					• O Estado Novo e a subordinação das forças policiais  

					• Transformações na estrutura, treinamento e equipamento  

					• O papel das polícias na repressão política durante o Estado Novo  

					CAPÍTULO 5: PERÍODO DEMOCRÁTICO E REGIME MILITAR (1945-1985)  

					• A redemocratização e a reorganização das polícias militares • O período  

					democrático (1945-1964) e a autonomia estadual • O golpe militar de 1964 e  

					seus impactos nas polícias militares • O Decreto-Lei 667/1969 e a  

					padronização das PMs como forças auxiliares do  

					Exército  

					• A Inspetoria-Geral das Polícias Militares (IGPM)  

					• O papel das PMs na repressão política durante o regime militar  

					• Doutrina de Segurança Nacional e seu impacto na formação policial  

					CAPÍTULO 6: A NOVA REPÚBLICA E A REDEMOCRATIZAÇÃO (1985-2000)  

					• A transição democrática e os desafios para as polícias militares  

					• A Constituição de 1988 e o novo marco legal da segurança pública  

					• Continuidades e rupturas com o modelo anterior  

					• O crescimento da criminalidade urbana e os novos desafios operacionais  

					• Primeiras experiências de policiamento comunitário  

					• Crises e greves policiais da década de 1990  

					• Criação da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP)  

					CAPÍTULO 7: MODERNIZAÇÃO E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS  

					(2000-2025)  

					• Políticas nacionais de segurança pública e seu impacto nas PMs •  

					Avanços tecnológicos e modernização do equipamento e treinamento •  

					Formação policial e educação em direitos humanos • Desafios do crime  

					organizado e do tráfico de drogas • Unidades Pacificadoras e novas  

					estratégias de policiamento • Letalidade policial e violência urbana •  

					Reformas e tentativas de inovação institucional  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					CAPÍTULO 8: UNIDADES DE ELITE E OPERAÇÕES ESPECIAIS  

					• Origens e evolução das unidades de operações especiais • ROTA  

					(Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar) - São Paulo • BOPE (Batalhão  

					de Operações Policiais Especiais) - Rio de Janeiro • COE (Comando  

					de Operações Especiais) - São Paulo • GATE (Grupo de Ações  

					Táticas Especiais) - São Paulo • PATAMO (Patrulhamento Tático  

					Móvel) - Minas Gerais • Outras unidades especializadas pelo Brasil  

					• Treinamento, equipamento e doutrinas operacionais • Atuação  

					em grandes eventos e operações de destaque  

					CAPÍTULO 9: ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E HIERARQUIA  

					• Estrutura hierárquica das Polícias Militares  

					• Formação e carreira de oficiais e praças  

					• Academias e escolas de formação  

					• Especialidades e funções dentro da instituição  

					• Símbolos, tradições e rituais  

					• Regulamentos disciplinares e cultura institucional  

					• Diferenças e semelhanças entre as PMs estaduais  

					• Relação com as Forças Armadas e outras instituições de segurança  

					CAPÍTULO 10: A POLÍCIA MILITAR E A SOCIEDADE BRASILEIRA  

					• Evolução da relação entre polícia e comunidade  

					• Policiamento comunitário e iniciativas de aproximação  

					• Percepção pública e imagem institucional  

					• Violência policial e direitos humanos  

					• Diversidade e inclusão nas forças policiais  

					• Desafios na construção de uma polícia democrática  

					• O papel da mídia na representação das PMs  

					CAPÍTULO 11: CONCLUSÃO E PERSPECTIVAS FUTURAS  

					• Síntese da trajetória histórica  

					• Legado e contribuições para a segurança pública  

					• Desafios contemporâneos e tendências futuras  

					• Reflexões finais sobre o papel da PM na sociedade brasileira  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

					• Obras gerais  

					• Obras específicas sobre Polícias Militares  

					• Documentos oficiais e legislação  

					• Artigos e periódicos especializados  

					• Teses e dissertações  

					• Fontes digitais e sites institucionais  

					CAPÍTULO 1: AS ORIGENS DA POLÍCIA  

					MILITAR NO BRASIL (1808-1831)  

					A Chegada da Família Real e a Necessidade de Ordem  

					Pública  

					O ano de 1808 representou um marco decisivo na história do Brasil. A chegada da  

					Família Real Portuguesa, fugindo das tropas napoleônicas que haviam invadido  

					Portugal, transformou profundamente a colônia. A transferência da sede do Império  

					Português para o Rio de Janeiro trouxe consigo não apenas a Corte, com  

					aproximadamente 15 mil pessoas, mas também a necessidade de criar estruturas  

					administrativas, políticas e de segurança compatíveis com a nova condição do Brasil  

					como sede da monarquia.  

					O Rio de Janeiro, que até então era uma cidade colonial de proporções modestas, viu-se  

					repentinamente transformada em capital de um império. Esta súbita mudança trouxe  

					consigo diversos desafios, entre eles a manutenção da ordem pública. A população da  

					cidade praticamente dobrou em poucos meses, intensificando problemas já existentes e  

					criando novos desafios para a segurança urbana.  

					Até aquele momento, a segurança pública no Brasil colonial era precária e  

					desorganizada. O policiamento era realizado de forma improvisada por quadrilheiros  

					(civis designados para funções policiais básicas), capitães-do-mato (responsáveis  

					principalmente pela captura de escravos fugitivos) e por destacamentos militares que  

					eventualmente auxiliavam em questões de ordem pública. Não existia, contudo, uma  

					força policial propriamente dita, organizada e dedicada exclusivamente à manutenção  

					da ordem e à segurança dos cidadãos.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					D. João VI, ciente da necessidade de estabelecer mecanismos eficientes de controle  

					social e manutenção da ordem na nova capital do império, buscou implementar no  

					Brasil instituições e práticas já existentes em Portugal. Entre estas, estava a criação de  

					uma força policial nos moldes da Guarda Real de Polícia de Lisboa, estabelecida em  

					1801, que por sua vez havia sido inspirada na Gendarmerie Nacional francesa.  

					A Criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia  

					(1809)  

					Em 13 de maio de 1809, data em que se comemorava o aniversário do Príncipe Regente  

					D. João, foi assinado o decreto que criava a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia do  

					Rio de Janeiro. Este ato representa o marco fundador da história da Polícia Militar no  

					Brasil, estabelecendo a primeira força policial militarizada em território brasileiro.  

					O texto do decreto real evidenciava a preocupação com a segurança pública na capital:  

					"Sendo de absoluta necessidade prover à segurança e tranquilidade pública  

					desta Cidade, cuja população e tráfico têm crescido consideravelmente, e se  

					aumentará todos os dias pela afluência de negócios inseparável das grandes  

					Capitais; e havendo mostrado a experiência que o estabelecimento de uma  

					Guarda Militar de Polícia é o mais próprio não só para aquele desejado fim da  

					boa ordem e sossego público, mas ainda para obstar às danosas especulações  

					do contrabando, que nenhuma outra providência tem podido até agora evitar."  

					A nova corporação foi estruturada segundo o modelo militar, com hierarquia, disciplina  

					e organização semelhantes às do Exército. Inicialmente, a Divisão Militar da Guarda Real  

					de Polícia era composta por 218 homens, distribuídos em três companhias de infantaria  

					e uma de cavalaria, todos sob o comando de oficiais do Exército Português.  

					O primeiro comandante foi o Major Miguel Nunes Vidigal, figura que se tornaria  

					emblemática na história da segurança pública brasileira. Vidigal, nascido em Angra dos  

					Reis em 1754, foi o primeiro brasileiro nato a comandar uma força policial no país. Sua  

					atuação rigorosa e por vezes truculenta no combate à desordem urbana o transformou  

					em personagem de destaque na sociedade carioca da época, sendo posteriormente  

					imortalizado na literatura brasileira através da obra "Memórias de um Sargento de  

					Milícias", de Manuel Antônio de Almeida.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					Estrutura e Funcionamento da Primeira Força Policial  

					Militarizada  

					A Divisão Militar da Guarda Real de Polícia possuía características que a diferenciavam  

					das forças militares tradicionais, embora mantivesse a estrutura hierárquica e  

					disciplinar típica dos corpos militares. Sua missão específica era o policiamento urbano,  

					com foco na manutenção da ordem pública, prevenção de crimes e contravenções, e  

					combate ao contrabando.  

					Os integrantes da Guarda Real eram recrutados entre homens considerados de boa  

					conduta e constituição física adequada. O treinamento inicial era rudimentar, focado  

					principalmente em técnicas de patrulhamento, uso de armamentos básicos (espadas,  

					lanças e algumas armas de fogo) e procedimentos de abordagem e prisão. A disciplina  

					era rigorosa, com punições severas para infrações.  

					O uniforme da Guarda Real de Polícia era distintivo e imponente, seguindo o padrão  

					militar da época, com casacas azuis, calças brancas e chapéus altos. Os oficiais  

					portavam espadas e pistolas, enquanto os praças utilizavam principalmente armas  

					brancas e ocasionalmente mosquetes.  

					O policiamento era realizado através de patrulhas a pé e montadas, distribuídas  

					estrategicamente pela cidade. As patrulhas a pé cobriam principalmente as áreas  

					centrais e comerciais, enquanto a cavalaria era empregada em áreas mais amplas e nos  

					arredores da cidade. O sistema de rondas era organizado de forma a garantir presença  

					constante nas principais vias e praças públicas.  

					Entre as principais atribuições da Guarda Real estavam:  

					1. Patrulhamento preventivo das ruas e praças  

					2. Manutenção da ordem em eventos públicos  

					3. Combate a distúrbios e tumultos  

					4. Repressão a crimes como roubos, furtos e agressões  

					5. Fiscalização do comércio para evitar contrabando  

					6. Controle de escravos urbanos, impedindo reuniões e manifestações culturais  

					consideradas perturbadoras  

					7. Cumprimento de mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciais  

					A atuação da Guarda Real era marcada por métodos enérgicos e muitas vezes violentos,  

					refletindo as práticas da época e a mentalidade colonial ainda vigente. O uso da força  

					física era comum e aceito como parte necessária do trabalho policial, especialmente no  

					trato com escravos e pessoas das camadas mais pobres da população.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					O Major Miguel Nunes Vidigal e sua Atuação  

					A figura do Major Vidigal tornou-se emblemática no Rio de Janeiro do início do século  

					XIX. Sua atuação à frente da Guarda Real de Polícia foi marcada por métodos rigorosos e  

					pela eficiência no combate à desordem urbana, especialmente na repressão aos  

					capoeiristas e às manifestações culturais de origem africana, que eram vistas pelas  

					autoridades como potenciais focos de rebelião.  

					Vidigal ficou conhecido por liderar pessoalmente incursões noturnas, conhecidas como  

					"ceias de camarão", nas quais surpreendia grupos de escravos e libertos reunidos em  

					festas e batuques nas periferias da cidade. Estas ações repressivas eram parte da política  

					de controle social da época, que visava limitar as possibilidades de organização e  

					manifestação cultural da população negra.  

					Apesar dos métodos controversos aos olhos contemporâneos, Vidigal era reconhecido  

					
por sua eficiência e dedicação. Sua figura imponente – descrito como "um homem alto,  


					
gordo, do calibre de um granadeiro" – e sua habilidade na capoeira (que utilizava para  


					enfrentar os próprios capoeiristas) contribuíram para construir uma imagem quase  

					lendária do comandante.  

					O legado de Vidigal na história da polícia brasileira é ambivalente. Por um lado,  

					representa o início da organização profissional do policiamento no país; por outro,  

					simboliza também as contradições e problemas de uma força policial nascida em  

					contexto escravocrata e autoritário, voltada primordialmente para o controle das classes  

					subalternas e a manutenção da ordem estabelecida.  

					O Policiamento no Período Joanino  

					Durante o período em que a Corte portuguesa permaneceu no Brasil (1808-1821), a  

					Divisão Militar da Guarda Real de Polícia consolidou-se como instituição fundamental  

					para a manutenção da ordem na capital. Seu efetivo foi gradualmente ampliado para  

					atender às crescentes demandas de segurança de uma cidade em rápida transformação.  

					O Rio de Janeiro deste período experimentava um intenso processo de urbanização e  

					desenvolvimento econômico. A abertura dos portos às nações amigas (1808)  

					intensificou o comércio e aumentou o fluxo de estrangeiros. A elevação do Brasil à  

					categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves (1815) trouxe ainda mais prestígio e  

					importância à capital, que se tornava cada vez mais cosmopolita.  

					Este desenvolvimento, contudo, também acentuava problemas sociais e de segurança. A  

					cidade convivia com uma grande população escravizada, tensões sociais diversas e  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					crescentes índices de criminalidade urbana. A Guarda Real de Polícia enfrentava o  

					desafio de manter a ordem em uma sociedade profundamente desigual e conflituosa.  

					O policiamento no período joanino caracterizava-se por:  

					1. Forte presença nas áreas centrais e comerciais, onde se concentravam as  

					atividades econômicas e a elite social  

					2. Vigilância constante sobre a população escravizada, principal alvo do controle  

					policial  

					3. Repressão a manifestações culturais e religiosas de origem africana  

					4. Combate a crimes patrimoniais como roubos e furtos  

					5. Fiscalização do comércio e combate ao contrabando  

					6. Manutenção da ordem em eventos públicos e festividades  

					A atuação da Guarda Real refletia as preocupações e prioridades da elite dirigente,  

					focando-se principalmente na proteção da propriedade, no controle da população  

					escravizada e na manutenção da ordem estabelecida. As classes populares,  

					especialmente negros (escravizados ou livres), eram frequentemente alvo de  

					suspeição  

					e abordagens policiais. Apesar das limitações e contradições, a criação da Guarda  

					Real representou um avanço  

					significativo em relação ao sistema anterior, estabelecendo as bases para o  

					desenvolvimento futuro das forças policiais brasileiras. Pela primeira vez, o Brasil  

					contava com uma força profissional, organizada e permanente dedicada à segurança  

					pública.  

					A Expansão do Modelo para Outras Províncias  

					O modelo da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia do Rio de Janeiro inspirou a  

					criação de corpos policiais similares em outras províncias do Brasil colonial. Ainda  

					durante o período joanino, foram estabelecidas unidades semelhantes em Salvador  

					(1811) e em outras capitais provinciais.  

					Estas novas unidades seguiam, em linhas gerais, a organização e os princípios  

					estabelecidos para a Guarda Real do Rio de Janeiro, adaptados às realidades e  

					necessidades locais.  

					A

					expansão do modelo representou  

					o

					início da  

					institucionalização  

					do policiamento militarizado em escala nacional, processo que se consolidaria nas  

					décadas seguintes. A criação destas forças policiais provinciais refletia tanto a  

					preocupação com a  

					segurança pública quanto a necessidade de afirmação da autoridade real nas  

					diversas  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					regiões do país. Em um território vasto e com comunicações precárias, estas unidades  

					representavam a presença do poder central nas províncias.  

					Transição para o Primeiro Reinado  

					O retorno de D. João VI a Portugal em 1821, deixando seu filho D. Pedro como  

					regente, marcou o início de um período de transformações políticas que culminariam  

					na independência do Brasil no ano seguinte. Durante este período de transição, a  

					Divisão Militar da Guarda Real de Polícia continuou a desempenhar suas funções,  

					embora enfrentando novos desafios decorrentes da instabilidade política.  

					Com a proclamação da independência em 7 de setembro de 1822, o Brasil iniciou sua  

					trajetória como nação soberana. A Guarda Real de Polícia, símbolo do período colonial,  

					precisaria adaptar-se à nova realidade política do país independente. Embora não  

					tenha  

					havido mudanças imediatas e drásticas na organização e funcionamento da instituição,  

					o novo contexto nacional exigiria, nos anos seguintes, reformulações significativas no  

					sistema de segurança pública.  

					Durante o Primeiro Reinado (1822-1831), a força policial do Rio de Janeiro, agora  

					capital  

					do Império do Brasil, manteve sua estrutura básica, mas passou por adaptações  

					graduais. A denominação "Real" foi eventualmente abandonada, refletindo a ruptura  

					com Portugal, embora a organização militarizada e as práticas de policiamento  

					permanecessem essencialmente as mesmas. Este período foi marcado por  

					instabilidade política, com revoltas e contestações ao  

					poder central em diversas províncias. As forças policiais, ainda em processo de  

					consolidação, foram frequentemente empregadas no enfrentamento destes  

					movimentos, assumindo um papel que mesclava funções de segurança pública e de  

					defesa da ordem política estabelecida.  

					Desafios de Segurança Pública no Brasil Recém-  

					independente  

					O Brasil que emergiu da independência enfrentava múltiplos desafios em termos de  

					segurança pública. A vasta extensão territorial, a diversidade regional, a escassez de  

					recursos e a persistência da escravidão como base da economia e da sociedade  

					criavam um cenário complexo para a atuação das forças policiais.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					Entre os principais desafios estavam:  

					1. Escassez de recursos humanos e materiais: As forças policiais contavam com  

					efetivo limitado e equipamento precário para cobrir territórios extensos.  

					2. Tensões sociais decorrentes da escravidão: A manutenção do sistema escravista  

					gerava constantes tensões e demandava vigilância permanente sobre a população  

					escravizada.  

					3. Instabilidade política: Revoltas e contestações ao poder central exigiam frequente  

					intervenção das forças de segurança.  

					4. Criminalidade rural: Bandos armados e quilombos representavam desafios  

					significativos em áreas rurais, onde a presença policial era escassa.  

					5. Limitações tecnológicas: A ausência de meios de comunicação e transporte  

					eficientes dificultava a coordenação e a resposta rápida a ocorrências.  

					6. Fronteiras vulneráveis: A extensa fronteira terrestre, mal demarcada e pouco  

					vigiada, facilitava contrabando e outras atividades ilícitas.  

					7. Conflitos de jurisdição: A indefinição de competências entre autoridades locais,  

					provinciais e imperiais gerava frequentes conflitos na aplicação da lei.  

					Estes desafios evidenciavam a necessidade de reformas no sistema de segurança  

					pública do jovem império. A estrutura herdada do período colonial mostrava-se cada vez  

					mais inadequada para enfrentar as complexidades de um país independente em  

					processo de construção nacional.  

					A abdicação de D. Pedro I em 7 de abril de 1831, encerrando o Primeiro Reinado, abriria  

					caminho para transformações significativas na organização das forças policiais  

					brasileiras. O período regencial que se seguiria seria marcado por importantes reformas  

					institucionais, incluindo a criação do Corpo de Guardas Municipais Permanentes, que  

					representaria um novo capítulo na história da polícia militar no Brasil.  

					Conclusão do Capítulo  

					A criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia em 1809 representa o marco inicial  

					da história da polícia militar no Brasil. Surgida no contexto da transferência da Corte  

					portuguesa para o Rio de Janeiro, esta instituição estabeleceu as bases do policiamento  

					militarizado que caracterizaria as forças policiais brasileiras nos séculos seguintes.  

					
Apesar das limitações e contradições inerentes ao seu tempo – uma força nascida em  


					contexto colonial e escravocrata, voltada primordialmente para o controle social das  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					
classes subalternas – a Guarda Real representou um avanço significativo em relação ao  


					sistema anterior, introduzindo conceitos de organização, hierarquia e profissionalismo  

					no policiamento urbano.  

					O legado deste período inicial permaneceria nas décadas seguintes, influenciando o  

					desenvolvimento das instituições policiais brasileiras mesmo após a independência. A  

					estrutura militarizada, a subordinação ao poder político central e o foco no controle da  

					ordem pública são características que, em grande medida, persistiriam ao longo da  

					história da polícia militar no Brasil.  

					O período entre 1808 e 1831 estabeleceu, assim, os fundamentos institucionais e  

					doutrinários sobre os quais se construiria, nas décadas seguintes, o sistema de  

					segurança pública do Brasil independente. As transformações políticas e sociais que  

					marcariam o período regencial trariam novos desafios e oportunidades para a evolução  

					deste sistema, como veremos no próximo capítulo.  

					CAPÍTULO 2: CONSOLIDAÇÃO  

					INSTITUCIONAL NO IMPÉRIO (1831-1889)  

					O Corpo de Guardas Municipais Permanentes (1831)  

					O ano de 1831 representou um ponto de inflexão na história do Brasil e,  

					consequentemente, na evolução de suas instituições de segurança pública. A abdicação  

					de D. Pedro I em 7 de abril daquele ano, deixando seu filho de apenas cinco anos como  

					sucessor, inaugurou o turbulento Período Regencial. Este momento histórico foi  

					marcado por intensas disputas políticas, revoltas provinciais e uma profunda  

					reorganização institucional do jovem império.  

					Em meio à instabilidade política que se seguiu à abdicação, o Rio de Janeiro, capital do  

					Império, viveu dias de agitação e desordem. A ausência do imperador, somada às  

					tensões entre facções políticas e ao descontentamento popular, criou um ambiente  

					propício para distúrbios urbanos. As forças de segurança existentes mostraram-se  

					insuficientes para garantir a ordem pública neste contexto conturbado.  

					Foi neste cenário que o Padre Diogo Antônio Feijó, nomeado Ministro da Justiça pela  

					Regência Trina Permanente, propôs a criação de uma nova força policial para a capital  

					do Império. Em 10 de outubro de 1831, através de decreto regencial, foi criado o Corpo  

					de Guardas Municipais Permanentes do Rio de Janeiro, instituição que representaria um  

					novo paradigma na organização da segurança pública brasileira.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					O texto do decreto evidenciava a preocupação com a manutenção da ordem em tempos  

					turbulentos:  

					"A Regência Permanente, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro II,  

					tomando em consideração a necessidade de se criar nesta cidade um Corpo de  

					Guardas Municipais a pé e a cavalo para manter a tranquilidade pública e  

					auxiliar a Justiça, com a organização mais conveniente para o desempenho  

					destes deveres, há por bem decretar provisoriamente o seguinte..."  

					O Corpo de Guardas Municipais Permanentes foi concebido como uma força policial de  

					caráter permanente, profissional e disciplinado, mas com uma identidade mais civil  

					que  

					a antiga Divisão Militar da Guarda Real de Polícia. Embora mantivesse organização  

					hierárquica e disciplina semelhantes às forças militares, sua missão era claramente  

					voltada para a segurança pública urbana e a manutenção da ordem civil. Inicialmente,  

					o Corpo de Guardas Municipais Permanentes do Rio de Janeiro contava  

					com um efetivo de 560 homens, divididos em unidades de infantaria (a pé) e cavalaria.  

					O

					recrutamento era voluntário, direcionado a cidadãos brasileiros com "bom  

					comportamento" e que atendessem a requisitos físicos específicos. A preferência por  

					voluntários, em contraste com o recrutamento forçado comum às forças militares da  
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					A criação do Corpo de Guardas Municipais Permanentes está intrinsecamente ligada à  

					figura do Padre Diogo Antônio Feijó, personagem central da política brasileira nas  

					primeiras décadas após a independência. Nascido em São Paulo em 1784 e ordenado  

					sacerdote católico, Feijó construiu uma sólida carreira política, destacando-se como  

					deputado nas Cortes de Lisboa, na Assembleia Constituinte de 1823 e na Câmara dos  

					Deputados do Império.  

					Nomeado Ministro da Justiça em julho de 1831, Feijó assumiu o cargo em um momento  

					particularmente delicado da história nacional. O vácuo de poder deixado pela  

					abdicação de D. Pedro I e as disputas entre diferentes facções políticas criavam um  

					ambiente de instabilidade que ameaçava a própria integridade do Império. Revoltas  

					militares, agitações populares e o crescimento de movimentos separatistas nas  

					províncias exigiam uma resposta firme do governo regencial.  

					Feijó era um defensor da ordem pública e da autoridade do Estado, mas também um  

					liberal moderado que acreditava na necessidade de reformas institucionais. Sua visão  

					para a segurança pública combinava o rigor necessário para a manutenção da ordem  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					com princípios de profissionalismo e legalidade que representavam um avanço em  

					relação às práticas anteriores.  

					Ao propor a criação do Corpo de Guardas Municipais Permanentes, Feijó buscava  

					estabelecer uma força policial que fosse simultaneamente eficaz no combate à  

					desordem e comprometida com os princípios liberais que orientavam o projeto político  

					dos moderados. A nova corporação deveria ser capaz de garantir a segurança pública  

					sem se tornar um instrumento de opressão ou uma ameaça às liberdades civis.  

					Em seus relatórios como Ministro da Justiça, Feijó enfatizava a importância de uma força  

					policial bem organizada e disciplinada, mas também subordinada ao poder civil e  

					comprometida com a legalidade. Esta visão representava uma evolução significativa em  

					relação ao modelo colonial, onde as forças de segurança eram primordialmente  

					instrumentos de controle social a serviço dos interesses da Coroa.  

					A atuação de Feijó não se limitou à criação do Corpo de Guardas Municipais  

					Permanentes no Rio de Janeiro. Sua visão de segurança pública influenciou a  

					organização de forças policiais similares em diversas províncias do Império,  

					estabelecendo um modelo que seria gradualmente adotado em todo o território  

					nacional.  

					Posteriormente eleito Regente Único do Império (1835-1837), Feijó continuaria a  

					defender a importância das instituições policiais provinciais como elementos  

					fundamentais para a manutenção da ordem e a consolidação do Estado nacional  

					brasileiro. Seu legado na história da segurança pública brasileira transcende, assim, a  

					criação de uma corporação específica, representando uma concepção moderna e  

					institucionalizada do papel das forças policiais em uma sociedade em transformação.  

					Descentralização e Criação das Forças Policiais  

					Provinciais  

					O Ato Adicional de 1834, importante reforma constitucional do Período Regencial,  

					ampliou significativamente a autonomia das províncias brasileiras. Entre as novas  

					prerrogativas concedidas às Assembleias Legislativas Provinciais estava a competência  

					para legislar sobre a "polícia e economia municipal", o que incluía a organização de  

					forças policiais próprias.  

					Esta descentralização teve profundo impacto na evolução das instituições policiais  

					brasileiras. Seguindo o modelo estabelecido no Rio de Janeiro com o Corpo de Guardas  

					Municipais Permanentes, diversas províncias criaram suas próprias forças policiais,  

					adaptadas às realidades e necessidades locais.  

				

			

		

		
			
				
					
				
			

			
				
					Entre as primeiras forças policiais provinciais estabelecidas após o Ato Adicional,  

					destacam-se:  

					• São Paulo: Criação da Guarda Policial em 1834, posteriormente reorganizada  

					como Corpo Policial Permanente  

					• Minas Gerais: Estabelecimento do Corpo de Guardas Municipais Permanentes em  

					1835  

					• Bahia: Organização do Corpo de Polícia em 1835  

					• Pernambuco: Criação do Corpo de Guardas Municipais em 1836  

					• Rio Grande do Sul: Estabelecimento da Força Policial da Província em 1837  

					Estas corporações provinciais, embora inspiradas no modelo da capital do Império,  

					desenvolveram características próprias que refletiam as particularidades regionais e as  

					diferentes concepções políticas das elites locais. A diversidade regional do Brasil  

					manifestava-se, assim, também na organização e nas práticas de suas forças policiais.  

					A descentralização policial do período regencial estabeleceu as bases do que viria a ser,  

					no futuro, o sistema dual de polícias no Brasil. As forças policiais provinciais, ancestrais  

					das atuais polícias militares estaduais, consolidaram-se como instituições fundamentais  

					na estrutura de poder regional, desempenhando papel importante não apenas na  

					manutenção da ordem pública, mas também como instrumentos políticos a serviço dos  

					governos provinciais.  

					É importante ressaltar que, apesar da autonomia provincial na organização de suas  

					forças policiais, mantinha-se um vínculo com o poder central através da figura do  

					presidente da província, nomeado pelo governo imperial. Esta dualidade entre  

					autonomia provincial e controle central seria uma característica persistente na história  

					das polícias militares brasileiras, manifestando-se em diferentes configurações ao longo  

					do tempo.  

					Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar e a Guarda Municipal  

					Permanente de São Paulo  

					A província de São Paulo, embora não tivesse ainda a proeminência econômica e  

					política que alcançaria no final do século XIX, já se destacava como importante centro  

					regional. Em 1834, seguindo a tendência nacional de descentralização policial, foi criada  

					a Guarda Policial da Província, posteriormente reorganizada como Corpo Policial  

					Permanente.  

					À frente deste processo esteve o Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, figura de grande  

					relevância na política paulista e nacional. Nascido em Sorocaba em 1794, Tobias de  

				

			

		
























































































